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ESPECIÀI,

ÀouTRias

E DEI{AIS

PÀRECER ,ruRÍDrco N" ot2/2020.

atribuiÇões lesais, "".::::::::.lT:":::., razendo uso de suas

encami.nhou o pr.,iâr^ orgânÍca do Municipio,_-vJvev Lre .Lea acima mencionado ao poderLegislativo' com a finalidade de abrir no corrente exercicioorçamentário e financeiro, um Crédito Adicional Especial novafor supramenci onado, por excesso de arrecadação, tudoconforme se vê da matérla supramencionada e documentaÇãoacostada.

Na realidade, no que tange à competêncialegislativa, tenho a dizer que: incumbe à Câmara Municipal,com a sanÇão do prefeito, dispor sobre as matérias decompetência do município, incl_usive autorizar a abertura decréditos adicionais
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PELO EXPOSTO, tendo em vista a existência

de recursos disponiveis, pelo excesso de arrecadação, previsto

na legislação pertinente, sou de opinj-ão que a proposÍção

preenche os requisitos legais, principalmente os previstos na

Lei Eederal 4.320/64, em seu artigo 43, II, S§ 3o e 4o' em

virtude de indicar os recursos correspondentes e demonstrar a

ausência de dotaÇão orÇamentária especifica para atender às

referidas despesas, devendo, assim, o referido Projeto de Lei

n"032/2O2Odeinici-ativadoPrefeitoConstitucional,tersua
tramitação regimental, s.m. j.

Presidente Médici, 26 de Maio de 2020,
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